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               CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 – FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 – FAX: Nº  3231-1518

PROCESSO CEE Nº
: 822/00   –   Protº  Apenso  DER/Bragança  Paulista

  nº 2991/2000

INTERESSADO


: Diretoria de Ensino – Região de  Bragança Paulista

ASSUNTO



: Consulta sobre classe descentralizada no Curso de

  Educação de Jovens e Adultos

RELATORA



: Consª Marileusa Moreira Fernandes

PARECER CEE Nº      202/2002   -   CEB    -     Aprovado   em 12-06-2002

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 A Diretoria de Ensino da Região de Bragança Paulista encaminha a este Conselho Estadual de Educação uma solicitação do Colégio Ramos de Azevedo, de autorização para funcionamento de classes descentralizadas (fls. 02).

Em 18-01-00, a Assistência Técnica baixou os autos em diligência junto ao estabelecimento pois havia evidentes equívocos na documentação enviada. Houve retorno da diligência em 05-02-00 (fls. 54 e 55).

O Colégio Ramos de Azevedo localiza-se na Rua Irmãos Pilla, 144, Tucuruvi/Capital. Seu mantenedor é Centro de Habilitação, Filosofia e Cultura que responde, ainda, por três outras unidades de ensino: Instituto Chafic de Educação Básica e Tecnológica, Colégio Mater Amabilis e Escola Paulista de Agrimensura (fls. 08). 

A referida escola funciona com cursos de Educação de Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível  nos níveis de ensino fundamental, ensino médio e educação profissional (Qualificação e Técnico) em Contabilidade, Secretariado, Transações Imobiliárias, Informática e Administração de Empresas (fls. 56). As classes descentralizadas ora solicitadas deverão funcionar com os mesmos cursos, no mesmo local onde funciona a Escola UP NET Informática, na rua Coronel Osório, 238. no município de Bragança Paulista/Estado de São Paulo (fls. 03).

O envio do expediente a este Conselho obedece à Deliberação CEE Nº 06/99, artigo 2º, § 2º, que dispõe:

“ Quando se tratar de classes descrentralizadas a serem instaladas em área de jurisdição diferente do estabelecimento vinculador, a autorização de instalação de funcionamento dependerá de prévia aprovação do projeto educacional pelo Conselho estadual de Educação.” (gg.nn.) 

O projeto educacional da escola menciona a necessidade de “ oportunizar escolarização à clientela adolescente e adulta que não teve condições de completar seus estudos regulares e que, por motivos de sobrevivência, encontra-se engajada no mercado de trabalho, defrontando-se com obstáculos, tais como: acesso ao local-escola, tempo de permanência na escola regular coincide com o tempo necessário ao trabalho, distância, falta de recursos para locomoção diária, etc.” (fls. 12).

O projeto acima registra ainda: Organização Curricular, Metodologia, Recursos Didáticos e Meios Utilizados, Controle e Avaliação do Processo Educacional, dos Certificados e Diplomas, Esquema Operacional do Curso, Descrição da Infra-Estrutura e Suporte aos Profissionais Envolvidos (fls. 11-17).

1.2. Os autos incluem também:

- Portaria da Diretoria de Ensino da Região Norte 2, publicada no DOE de 14-06-2000, autorizando o estabelecimento a funcionar com Cursos de Educação de Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível nos Níveis de Ensino Fundamental e Médio e Educação Profissional (Qualificação e Técnico) em Contabilidade, Secretariado, Transações Imobiliárias, Informática e Administração de Empresas (fls. 56).

- “ Alteração Regimental, aprovada em 28-01-99, no DOE de 02-02-99” , instituindo na escola o “ Ensino de Educação de Jovens e Adultos com Atendimento Individualizado e Presença Flexível em níveis de Ensino Fundamental e Médio e Educação Profissional de Técnico em Administração, Secretariado, Contabilidade, Transações Imobiliárias e Informática (fls. 90a 91).  (g.n.)

- Portaria da 4º DE da Capital, publicada no DOE de 2-02-99,  aprovando o Regimento Escolar do estabelecimento. (fls. 66 do Protocolo da DE em  Apenso)

- Portaria CEBN (Coordenadoria do Ensino Básico e Normal), de 23-06-74, autorizando a escola a funcionar com o Curso Supletivo de 1º e 2º Graus (fls. 18).

- Portaria CENP de 18-03-80, de reconhecimento do Colégio Ramos de Azevedo. O reconhecimento abrange os antigos cursos supletivos de 1º e 2º graus (fls. 23).

- Portaria da 4º DE da Capital, publicada no DOE de 12-09-1996, autorizando o estabelecimento a funcionar com os Cursos Supletivos a Distância, em funções de Suplência de 1º e 2º Graus e Qualificação Profissional de Técnico em Contabilidade, Técnico em Secretariado e Técnico em Transações Imobiliárias (fls. 65 do Protocolo da DE em Apenso).

- Regimento Escolar, cujo Título II, Artigo 6º registra que o estabelecimento mantém os cursos de Educação de Jovens e Adultos, em nível de ensino fundamental e médio, e Ensino Supletivo a distância de Técnico em Secretariado, Contabilidade, Transações Imobiliárias e Supletivo em nível de ensino fundamental e médio (fls.28 do Processo Apenso).

- Documento de arrecadação municipal relativo ao imóvel destinado à classe descentralizada (fls.04 a 05).

- Termo de Responsabilidade. (fls. 07) 

- Estatutos da mantenedora. (fls. 04 a 08)

- Breve Histórico da escola vinculadora. (fls.08)

- Grades Curriculares (fls. 71 a 77 do Protocolo da DE em Apenso).

- Proposta Pedagógica (fls. 79).

1.3. Considerando que a solicitação e a documentação apresentada não atende ao disposto no Artigo 2º da Deliberação CEE Nº 06/99 que dispõe:

“ A autorização para a instalação e funcionamento de classes descentralizadas será concedida por prazo determinado para desenvolver projeto educacional com justificativa social e atendimento a uma demanda específica ou transitória...” .(gg.nn.).

Somos pelo indeferimento  do pedido de autorização de funcionamento de classes descentralizadas no município de Bragança Paulista, conforme solicitação do Colégio Ramos de Azevedo, Tucuruvi – SP- Capital. 

2. CONCLUSÃO

Indefere-se o pedido do Colégio Ramos de Azevedo, Tucuruvi, SP - Capital, de autorização de funcionamento de classes descentralizadas no município de Bragança Paulista, Diretoria de Ensino Região de Bragança Paulista.

São Paulo, 29 de maio de 2002

a) Consª Marileusa Moreira Fernandes 

                             Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica, adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Bahij Amin Aur, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 29 de maio de 2002.

a) Cons.Arthur Fonseca Filho 

          Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 12 de junho de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente

Publicado no DOE em 14/06/02                    Seção I                    Página 12.
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